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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO

Resolução n.º 93/2003

de  24 de Julho

Considerando que por Resolução do Conselho do Gover-
no Regional n.º. 34/2001, de 12 de Abril, foi adjudicada ao
Consórcio TECNOVIA, S.A., SOMAGUE, S.A. e TECNOVIA-
- AÇORES, LDA. a empreitada de “Execução de Obras para
Melhorar a Operacionalidade do Porto da Calheta, Ilha de
São Jorge”, pela quantia de • 8.370.612,76 (oito milhões e
trezentos e setenta mil e seiscentos e doze euros e setenta
e seis cêntimos), acrescida de IVA à taxa legal em vigor,
pelo prazo de catorze meses, obra ainda em curso;

Considerando que o projecto de execução da referida
empreitada não previa a dragagem da bacia interior do porto;

Considerando que a citada bacia está bastante assorea-
da devido aos sucessivos arrastamentos de entulhos pelas
marés, após a última ampliação do cais acostável, dimi-
nuindo consideravelmente os fundos, nomeadamente no
troço anexo ao cais antigo e na zona de acesso à rampa de
varagem, situação de diminui a operacionalidade dessas
infra-estruturas;

Considerando que os equipamentos utilizados na emprei-
tada, já na sua fase final, e ainda disponíveis no Porto da
Calheta de São Jorge permitem executar a limpeza dos
fundos acima referidos de forma a melhorar a operacio-
nalidade das infra-estruturas já referidas;

Considerando que, após a saída desses equipamentos
da ilha, a mobilização de outros com capacidade para a
execução dessa tarefa implicará um considerável aumento
do custo da mesma;

Considerando que na lista de preços da empreitada
constam preços unitários referentes às tarefas a executar;

Considerando que o valor dos trabalhos a mais, a preços
da proposta inicial do empreiteiro, se estima em • 80.260,00
(oitenta mil e duzentos sessenta euros), acrescidos de IVA
à taxa legal em vigor, o que corresponde a 0,96 % do valor

inicial da empreitada, não excede o limite quantitativo
previsto no n.º. 1 do artigo 45.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de
2 de Março;

Considerando ainda a relação custo/benefício dos traba-
lhos a mais propostos e a concordância da Junta Autónoma
do Porto da Horta, entidade administrante do Porto da
Calheta de São Jorge;

Considerando que o Governo Regional providenciará,
atempadamente, as necessárias transferências do Orça-
mento da Região Autónoma dos Açores para o orçamento
privativo da Junta Autónoma da Horta, tendo em vista o
financiamento das obras em apreço.

Assim, no uso das competências que lhe são conferidas
pelo disposto na alínea b) do artigo 60.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, e nos
termos conjugados da alínea e) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 9.º
do Decreto Legislativo Regional n.º 41/2002/A, de 23 de
Dezembro, alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 14/2003/A, de 14 de Março, dos
artigos 35.º e 36.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, do n.º 1 e do n.º 7 do artigo 26.º, do n.º 1 do artigo
45.º, do artigo 116.º, n.º 5 do artigo 119.º e do artigo 120.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, o Conselho do Governo
Regional resolve:

1. Adjudicar a  execução de trabalhos a mais na em-
preitada de “Execução de Obras para Melhorar a
Operacionalidade do Porto da Calheta, Ilha de São
Jorge” no valor de • 80.260,00 (oitenta mil e
duzentos sessenta euros), acrescidos de IVA à taxa
legal em vigor, referente a dragagens na bacia
interior do mesmo porto, ao Consórcio Tecnovia -
- Sociedade de Empreitadas, S.A., Somague - En-
genharia, S.A. e Tecnovia  Açores – Sociedade de
Empreitadas, Lda.

2. Autorizar a realização da correspondente despesa,
a suportar por verbas inscritas no orçamento priva-
tivo da Junta Autónoma do Porto da Horta.
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3. Aprovar  a minuta do adicional ao contrato e auto-
rizar a sua celebração.

4. Delegar no Secretário Regional da Economia, com
a faculdade de subdelegar, o poder para outorgar
no contrato em nome e representação da Região
Autónoma dos Açores, bem como para praticar
todos os demais actos que, no âmbito do presente
procedimento sejam, nos termos da lei, cometidos
à entidade adjudicante.

5. A presente Resolução entra em vigor no dia seguin-
te ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, Ponta
Delgada, 10 de Julho de 2003. - O Presidente do Governo
Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.

Resolução n.º 94/2003

de 24 de Julho

Considerando o regime de cooperação técnica e finan-
ceira entre a administração regional e a administração local,
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 32/2002/A,
de 8 de Agosto;

Considerando que os arrelvamentos com relva sintética
de campos de futebol já existentes podem ser objecto de
cooperação financeira directa, de acordo com a alínea c)
do artigo 6.º e alínea a) do artigo 16.º, ambos do já citado
diploma.

Considerando as candidaturas seleccionadas pela
Direcção Regional da Educação Física e Desporto à coope-
ração financeira directa relativamente ao arrelvamento
sintético do campo de futebol da Ribeirinha, concelho de

Angra do Heroísmo; do campo de futebol Municipal de Angra
do Heroísmo; do campo de futebol do Nordeste e do campo
de jogos de Água de Pau, concelho da Lagoa.

Considerando que os investimentos constantes do quadro
anexo a esta resolução são também objecto de comparti-
cipação  comunitária, já aprovada, situação que constitui
condição de acesso à cooperação técnico-financeira, nos
termos do n.º 3 do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional
n.º 32/2002/A, de 8 de Agosto;

Assim, nos termos da alínea b) do artigo 60.º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o
Conselho do Governo  resolve:

1 - Aprovar  a inclusão dos investimentos, constantes
do quadro anexo, à presente resolução, da qual
faz parte integrante, no programa de cooperação
financeira directa, no âmbito do Capítulo 40,
Programa 26, Projecto 1, classificação económica
08.05.02, do Plano da Região.

2 - Prever que a comparticipação financeira do Gover-
no Regional nos empreendimentos abrangidos
pela presente resolução corresponderá ao
pagamento de 10% do valor do custo total dos
arrelvamentos aprovados no PRODESA.

3 - Estabelecer que a concretização das comparticipa-
ções previstas neste diploma fica dependente da
celebração dos contratos ARAAL entre a Adminis-
tração Regional Autónoma, representada pela
Secretaria Regional da Educação e Cultura, e pela
Secretária Regional Adjunta da Presidência, e pelas
Câmaras Municipais de Angra do Heroísmo,
Nordeste e Lagoa.

4 - A presente resolução entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, Ponta
Delgada, 10 de Julho de 2003. - O Presidente do Governo
Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César

Anexo

                                                                               Cooperação Financeira Directa                                                Euros

Câmaras Municipais Projectos 

 
Total  

do investimento 
 

Custo total  
do Arrelvamento 

Comparticipação  
da SREC 

Câmara Municipal 
de Angra do 
Heroísmo 

Arrelvamento sintético 
do campo de futebol da 
Ribeirinha 

 
692 555, 76 

 
692 555, 76 

 
69 255,58 

Câmara Municipal 
de Angra do 
Heroísmo 

Arrelvamento sintético 
do campo de futebol 
Municipal de Angra do 
Heroísmo 

 
644 546,64 

 
477 238,78 

 
47 723,88 

Câmara Municipal 
de Nordeste 

Arrelvamento sintético 
do campo de futebol de 
Nordeste 

 
485 942,09 

 
485 942,09 

 
48 594,21 

Câmara Municipal 
da Lagoa 

Arrelvamento sintético 
do campo de futebol de 
Água de Pau 

 
596 507,70 

 
507 592,59 

 
50 759,26 
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Resolução n.º 95/2003

de 24 de Julho

Ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2000/A,
de 10 de Agosto, que criou o Sistema de Incentivos para o
Desenvolvimento Regional dos Açores (SIDER), e do
Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2001/A, de 6 de
Junho, que regulamenta o Subsistema de Prémios (SIDEP),
foi considerado elegível e seleccionado pela Comissão
de Selecção do SIDEP, na reunião de 3 de Junho de 2003,
dois projectos de investimento no âmbito daquele subsis-
tema.

Assim, nos termos  do n.º 3 do artigo 14.º do Decreto Regula-
mentar Regional n.º 5/2001/A, de 6 de Junho, em conjugação
com o preceituado na alínea e) do n.º 1 do artigo 9.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 41/2002/A, de 23 de Dezem-
bro, e sob proposta do Secretário Regional da Economia, o
Conselho do Governo resolve:

1. Aprovar, no âmbito do SIDEP – Subsistema de Pré-
mios,  os projectos de investimento cujas condições
constam do mapa anexo à presente resolução, da
qual faz parte integrante.

2. Os encargos resultantes dos referidos projectos serão
suportados pelo Orçamento Privativo do Fundo Regio-
nal de Apoio às Actividades Económicas (FRAE), nos
termos da alínea e) do artigo 2.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 31/2002/A, de  17 de Julho.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, Ponta
Delgada, 10 de Julho de 2003. - O Presidente do Governo
Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.

SIDER - Sistema de Incentivos para o Desenvolvimento Regional dos Açores
SIDEP - Subsistema de Prémios - Tipologia A

(*) limite definido no n.º 4 do artigo 9º do Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2001/A, de 6 de Junho

PROMOTOR N.º Proc.  Localização Investimento Investimento  Actividade Prémio Incentivo  

  SIME     Elegível SIME   (%) SIDEP (*) 

HTA - Hotéis, Turismo e Animação, SA  95/00165  Faial   €  15.375.216,00   €14.150.828,00  Turismo 19%  € 2.688.657,32  

Terraçores - Empreendimentos Turísticos, SA  95/00160  São Miguel   €  19.833.775,00   €18.635.178,00  Turismo 17%  € 3.000.000,00  

Totais      €  35.208.991,00   €32.786.006,00       € 5.688.657,32  

 

Resolução n.º 96/2003

de 24 de Julho

Considerando que a Região Autónoma dos Açores é
proprietária de dois terrenos com a área de 87,12 ares de
terra cada um, em Santa Bárbara, ilha do Faial, estando os
mesmos inscritos na matriz predial rústica nos artigos 273.º
e 274.º e descritos na Conservatória do Registo Predial da
Horta, em nome da Região Autónoma dos Açores, respecti-
vamente sob o n.º 246/050286 e n.º 233/130186;

Considerando que a Região Autónoma dos Açores é
proprietária de um terreno com a área de 18,15 ares de terra,
no lugar de Vales, freguesia da Calheta, ilha de S. Jorge,
inscrito na matriz predial rústica sob o artigo 1433.º e descrito
na Conservatória do Registo Predial da Calheta de São
Jorge,  em nome da Região Autónoma dos Açores, sob o
n.º 00028/250685;

Considerando que os terrenos acima referenciados se
destinavam à construção de Matadouros e que o IAMA,
Instituto de Alimentação e Mercados Agrícolas, que é dotado
de património próprio, procedeu entre os anos de 1995 e
1998 à construção dos Matadouros da Horta e de São Jorge,
não os podendo agora registar em seu nome uma vez que
os terrenos onde estes foram implantados estão registados
em nome da Região;

Assim:
Nos termos da alínea b) do artigo 60.º do Estatuto Político-

-Administrativo da Região Autónoma dos Açores e ao abrigo
do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º  97/70, de 13 de
Março, conjugado com o n.º 3 do artigo 5.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 41/2002/A, de 23 de Dezembro, sob
proposta dos Secretários Regionais da Presidência para as
Finanças e Planeamento e da Agricultura e Pescas, o
Conselho do Governo resolve o seguinte:

1. Autorizar a cedência, a título definitivo e gratuito, ao
IAMA, Instituto de Alimentação e Mercados Agrícolas,
de dois terrenos com as áreas de 87,12 ares cada,
sitos em Santa Bárbara, freguesia das Angústias,
concelho da Horta, ilha do Faial, inscritos na matriz
predial rústica sob os artigos 273.º e 274.º e descritos
na Conservatória do Registo Predial da Horta,
respectivamente sob os nºs. 00246/050286 e 00233/
/130186, bem como do terreno com a área de 18,15
ares, sito no lugar de Vales, freguesia e concelho
da Calheta, ilha de S. Jorge, inscrito na matriz pre-
dial rústica sob o artigo 1433.º e descrito na Con-
servatória do Registo Predial de Calheta sob o
n.º 00028/250685, onde foram construídos os Mata-
douros da Horta e de S. Jorge, respectivamente.
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2. O respectivo auto de cessão é elaborado pela Direc-
ção de Serviços do Património, constituindo título
bastante para efeitos de registo.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, Ponta
Delgada, 10 de Julho de 2003. - O Presidente do Governo
Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.

Resolução n.º 97/2003

de 24 de Julho

Tendo em conta as alterações ao salário mínimo nacional
em vigor na Região, introduzidas pelo Decreto-Lei nº 320-
C/2002, de 30 de Dezembro;

Assim:
Nos termos do n.º 1 do artigo 7º do Decreto Regulamentar

Regional n.º 29/2000/A, de 13 de Setembro, e sob proposta
do Secretário Regional da Educação e Cultura, o Conselho
do Governo resolve:

1. O n.º 1 da Resolução n.º 161/2002, de 17 de Outu-
bro, passa ter a seguinte redacção:

“1 - Atribuir à Santa Casa da Misericórdia da Ribeira
Grande, pessoa colectiva n.º 512016518, com
sede na Rua Nossa Senhora da Conceição,
n.º 84, freguesia da Conceição, concelho da
Ribeira Grande, à qual foi reconhecido o estatuto
de empresa de inserção, no âmbito do Mercado
Social de Emprego, um apoio financeiro não
reembolsável no montante total de • 7.419,49
(sete mil, quatrocentos e dezanove euros e
quarenta e nove cêntimos) referente ao processo
de inserção de um desempregado em situação
de desfavorecimento face ao mercado de
trabalho, descriminado da seguinte forma:

a) Apoio financeiro ao investimento - • 3.048,10
b) Apoio financeiro ao funcionamento:

- Bolsa de Formação - • 2.219,52
- Comparticipação da remuneração decor-

rente do contrato de trabalho a termo certo -
-  •  2.151,87.”

2. A presente Resolução entra em vigor no dia seguin-
te ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, Ponta
Delgada, 10 de Julho de 2003. - O Presidente do Governo
Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César

Resolução n.º 98/2003

de 24 de Julho

Considerando que a Região Autónoma dos Açores é
proprietária do prédio urbano, sito à Rua Dr. Manuel Correia
Lobão, em Santa Cruz da Graciosa, cedido em 11 de
Setembro de 1995 à Assembleia Legislativa Regional dos
Açores para instalação da sua Delegação naquela ilha, ao
abrigo da Resolução nº 112/95, de 13 de Julho;

Considerando que a Delegação da Assembleia Legislativa
Regional dos Açores na ilha Graciosa nunca utilizou o
referido edifício;

Considerando, finalmente, que a Mesa e o Conselho Admi-
nistrativo da Assembleia Legislativa Regional dos Açores,
em reunião ordinária de 13 de Maio de 2003, deliberaram
dispensar o prédio que lhe fora cedido na ilha Graciosa;

Assim, nos termos da alínea b) do artigo 60.º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o
Conselho do Governo resolve:

- Determinar a reversão para a posse do Governo Re-
gional do imóvel sito à Rua Dr. Manuel Correia Lobão,
Santa Cruz, Graciosa, nos termos do artigo 9.º do
Decreto-Lei n.º 24.489, de 13 de Setembro de 1934,
conjugado com o artigo 5.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 41/2002/A, de 23 de Dezembro, e da
cláusula segunda do referido auto de cessão.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, Ponta
Delgada, 10 de Julho de 2003. - O Presidente do Governo
Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO
E SECRETÁRIA REGIONAL

ADJUNTA DA PRESIDÊNCIA

Despacho Normativo n.º 30/2003

de 24 de Julho

O Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de Março, procedeu à
revisão das carreiras de informática, introduzindo diversas
alterações quanto à sua natureza, estrutura e dinâmica,
nomeadamente quanto às regras de ingresso e de acesso.
Por outro lado, o artigo 4.º do citado diploma, exige a
realização de concurso de prestação de provas para a
promoção a categoria superior.

Face a esta imposição legal, a realização de concursos de
acesso nas carreiras de informática, só poderá efectivar-se
após as necessárias aprovações dos respectivos
regulamentos.

Considerando que a Direcção Regional das Comunidades
e a Direcção Regional da Ciência e Tecnologia, são serviços
operativos dependentes da Presidência do Governo.
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Considerando que o Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho, foi adaptado à Região Autónoma dos Açores, pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 27/99/A, de 31 de Julho, o
qual regula o concurso como forma de recrutamento e
selecção de pessoal para os quadros da Administração
Pública, bem como os princípios e garantias a  que deve
obedecer.

Assim:
O Presidente do Governo Regional e a Secretária

Regional Adjunta da Presidência, nos termos do n.º 1 do
artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional n.º 27/99/A, de
31 de Julho, determinam o seguinte:

1. Aprovar o regulamento dos concursos e os progra-
mas das provas de conhecimentos para as car-
reiras de informática da Direcção Regional das
Comunidades e da Direcção Regional da Ciência
e Tecnologia, que constam em anexo ao presente
despacho normativo, do qual fazem parte inte-
grante. (Anexos I e II).

2. As dúvidas suscitadas pela aplicação do presente
despacho normativo, serão resolvidas por despa-
cho conjunto do Presidente do Governo Regional
e da Secretária Regional Adjunta da Presidência.

3. O presente despacho normativo entra em vigor no
dia seguinte ao da sua publicação.

14 de Julho de 2003. - O Presidente do Governo Regional,
Carlos Manuel Martins do Vale César. - A Secretária
Regional Adjunta da Presidência, Cláudia Alexandra Coelho
Cardoso Menezes da Costa.

Anexo I

Regulamento dos concursos para as carreiras
de informática da Direcção Regional das Comunidades

e da Direcção Regional da Ciência e Tecnologia

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente regulamento aplica-se aos concursos para
lugares de ingresso e de acesso relativos às carreiras e
categorias de informática, previstas nos quadros de pessoal
da Direcção Regional das Comunidades e da Direcção
Regional da Ciência e Tecnologia.

Artigo 2.º

Conteúdos funcionais

O conteúdo funcional das carreiras e categorias profis-
sionais do pessoal de informática é o definido na Portaria
n.º 358/2002, de 3 de Abril.

Artigo 3.º

Concursos de ingresso

1. Os métodos de selecção a utilizar nos concursos para
provimento nas categorias de especialista de informática do

grau 1, técnico de informática do grau 1 e técnico de
informática adjunto dos quadros de pessoal da Direcção
Regional das Comunidades e da Direcção Regional da
Ciência e Tecnologia, são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista.

2. Na avaliação curricular ponderar-se-ão:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

3.A ordenação final dos candidatos, resultará da média
aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção utilizados, a definir no respectivo
aviso de abertura.

Artigo 4.º

Carreira de informática

1.Os métodos de selecção a utilizar nos concursos para
provimento nas  diversas categorias de acesso das carreiras
de informática, são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular.

2. Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes
factores:

a) Experiência profissional nas correspondentes áreas
funcionais;

b) Nível de habilitações literárias;
c) Formação profissional complementar;
d) Classificação de serviço.

3. A ordenação final dos candidatos resultará da média
aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção utilizados a definir no respectivo
aviso de abertura.

Anexo II

Programas de provas de conhecimentos dos concursos
de ingresso e de acesso na área de informática
para lugares do quadro de pessoal da Direcção

Regional das Comunidades e da Direcção Regional
da Ciência e Tecnologia

1.As provas de conhecimento para ingresso nas categorias
do grupo de pessoal de informática revestirão natureza
prática e ou teórica, com a duração total de duas horas, e
incidirão sobre as áreas enunciadas no ponto 4 do presente
regulamento.

2.As provas de conhecimentos para acesso nas categorias
do grupo de pessoal de informática revestirão natureza
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teórica e ou prática, com a duração total de duas horas, e
incidirão sobre as áreas enunciadas no ponto 4 do presente
regulamento.

3.Na parte prática da prova serão ponderados os seguintes
factores:

- Eficácia da solução encontrada para a resolução do
problema apresentado;

- Tempo de realização da tarefa;
- Nível dos conhecimentos aplicados.

4. As áreas sobre que incidirão as provas de conhecimentos
referidas nos pontos anteriores são as seguintes:

4.1   Especialista de informática:

- Arquitectura e planeamento dos sistemas e tecno-
logias de informação;

- Segurança e integridade de dados;
- Metodologias de desenvolvimento de projectos

de infra-estruturas tecnológicas;
- Conceitos básicos dos sistemas, redes e serviços

de comunicações;
- Bases de dados;
- Concepção lógica dos sistemas de informação;

- Impacto das tecnologias de informação e comuni-
cação na organização do trabalho e no sistema
organizacional;

4.2   Técnico de informática:

- Conceitos básicos necessários à instalação e con-
figuração de sistemas informáticos: hardware,
sistemas operativos e utilitários;

- Conceitos sobre a configuração e manutenção de
uma rede local;

- Suporte e programação de sistemas de micro in-
formática;

- Normas de segurança física e lógica;
- Conceitos relativos à manutenção e administração

dos sistemas computacionais e das comunica-
ções;

- Privacidade e segurança informática.

5. As provas de conhecimentos serão classificadas  de
zero a vinte valores, com arredondamento até às  centésimas,
sendo indicada a cotação atribuída à parte teórica e ou
prática, bem como a cada uma das questões.

6. No aviso de abertura do concurso deverá constar a
especificação e delimitação dos temas, em função das áreas
funcionais pretendidas.

SECRETÁRIO REGIONAL
DA PRESIDÊNCIA

PARA AS FINANÇAS E PLANEAMENTO

Declaração n.º 15/2003

de 24 de Julho

Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 71/95, de 15 de Abril, publicam-se os Mapas II, III,
IV, V, VI, VII e VIII modificados em virtude das alterações orçamentais efectuadas até 30 de Junho, respeitantes ao
Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 2003.
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11 de Julho de 2003. - O Director Regional do Orçamento e Tesouro, José António Gomes.
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SECRETARIA REGIONAL
DA AGRICULTURA E PESCAS

Portaria n.º 59/2003

de 24 de Julho

Considerando que pela Portaria n.º 26/2001, de 10 de
Maio, alterada pela Portaria n.º 56/2001, de 30 de Agosto,
foi aprovado o Regulamento de aplicação da Sub-Acção
2.2.3.1 – Beneficiação do Sector Florestal, Acção 2.2.3 -
- Apoio ao Sector Florestal, Medida 2.2 – Incentivos à
Modernização e Diversificação do Sector Agro-Florestal,
Eixo 2 – Incrementar a modernização da base produtiva
tradicional, do PRODESA – Programa Operacional para o
Desenvolvimento Económico e Social dos Açores;

Considerando que, pela Portaria nº14/2003, de 13 de Maio,
foram feitas algumas modificações ao referido Regulamento,
em consequência das alterações ao complemento de
programação do PRODESA, aprovadas na Comissão de
Acompanhamento do PRODESA, a 7 de Junho de 2002;

Considerando que esta Portaria é omissa quanto à data
de produção de efeitos e a necessidade de que, face à
natureza das alterações introduzidas, estes se reportem à
data de entrada em vigor da Portaria nº26/2001, de 10 de
Maio;

Assim, ao abrigo do disposto na alínea a) do artigo 60º do
Estatuto Político-Administrativo da Região autónoma dos
Açores e na alínea a) do artigo 13º do Decreto Regulamentar
Regional nº 33/2000/A, de 11 de Novembro, manda o
Governo da Região Autónoma dos Açores, pelo Secretário
Regional da Agricultura e Pescas, o seguinte:

Artigo Único

É aditado um artigo 2.º à Portaria n.º 14/2003, de 13 de
Maio, o qual tem a seguinte redacção:

“Artigo 2.º

A presente Portaria produz efeitos à data de entrada
em vigor da Portaria nº26/2001, de 10 de Maio.”

Secretaria Regional da Agricultura e Pescas.

Assinada em 2 de Junho de 2003.

O Secretário Regional da Agricultura e Pescas, Ricardo
Manuel de Amaral Rodrigues.
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ASSINATURAS

I série ................................................................    36,00 •
II série ...............................................................    36,00 •
III série ..............................................................    30,00 •
IV série .............................................................    30,00 •
I e II séries .........................................................    65,50 •
I, II, III e IV séries .................................................  120,00 •
Preço por página ..............................................       0,30 •
Preço por linha .................................................       1,00 •

Os preços indicados incluem IVA à sua taxa legal.
O preço dos anúncios é de (1,00 euros) por cada linha,

dependendo a sua publicação do pagamento antecipado,
a efectuar no Gabinete de Edição do Jornal Oficial, Palácio
da Conceição, 9504-509 Ponta Delgada (Açores).

A conta do Jornal Oficial da Região Autónoma
dos Açores no Banco Comercial dos Açores tem o
n.º 001200009876989430130.

O endereço electrónico do Jornal Oficial da Região
Autónoma dos Açores é jornaloficial@pg.raa.pt.

O endereço do site na internet do Jornal Oficial da Região
Autónoma dos Açores é www.pg.raa.pt/jo.

Depósito legal 28190/89

Montagem e Impressão
EFEITOS PRÁTICOS

 PREÇO DESTE NÚMERO - 7,20 •  - (IVA incluído)

JORNAL OFICIAL

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a
anúncios e a assinatura do Jornal Oficial, deve ser dirigida
a Presidência do Governo, Gabinete de Edição do Jornal
Oficial, Palácio da Conceição, 9504-509 Ponta Delgada,
São Miguel (Açores).

As informações estão disponíveis através do telefone
n.º 296301100.

Para envio extraordinário e urgente de diplomas, utilizar
o fax n.º 296629809.

O prazo de reclamação de faltas do Jornal Oficial da
Região Autónoma dos Açores é de 90 dias a contar da data
da sua distribuição.


